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Resumo 

O presente artigo tem como objeto de estudo a relação entre as opressões sofridas pela mulher 
através da história e seus reflexos no desenho das cidades. A partir de um referencial teórico 
multidisciplinar nos estudos de gênero e do planejamento urbano, o texto tem como objetivo 
principal entender como a posição inferiorizada da mulher na sociedade e a divisão sexual do 
trabalho condicionou a sua presença ao espaço privado, como responsáveis pelo trabalho de 
cuidado, invisibilizando os seus relatos e restringindo a sua participação nas esferas públicas de 
poder, resultando em cidades que segregam a sua presença e exercem um controle sobre seus 
corpos e caminhos. O texto busca expor como o planejamento urbano incorpora valores capitalistas 
e patriarcais, se tornando ferramenta do Estado para controle dos corpos e territórios, dificultando 
o direito à cidade da mulher. A implementação de um Estado solidário e a inclusão das políticas de 
cuidado dentro do planejamento urbano são fundamentais na construção de uma cidade 
democrática que busca a união do espaço público e privado em prol de uma urbe que promova a 
equidade social. 



 

 

 

Introdução 

 

O planejamento urbano atual coloca a mulher em uma posição de vulnerabilidade na cidade, onde 
se encontra sujeita à violência, assédio, segregação e restrição de sua presença. Tal posição 
acompanha o processo de construção das cidades, que ao longo da história foi marcado por 
desigualdades e exclusão social, situações que ainda se encontram presentes nas cidades 
contemporâneas. Isso ocorre porque as cidades foram projetadas priorizando o desenvolvimento 
econômico, o Mercado e suas vertentes que enfatizam o valor de troca sobre o valor de uso. O 
desenho urbano reflete valores patriarcais e capitalistas, interferindo não somente no ordenamento 
territorial como também nas relações sociais construídas na cidade.  

O objetivo deste trabalho é entender não só como a posição culturalmente inferiorizada da mulher 
e desvalorização do trabalho de cuidado resultou em cidades excludentes que segregam a sua 
presença, mas também o papel do Estado na manutenção dessas desigualdades e como o 
planejamento urbano se tornou uma ferramenta de controle de corpos e territórios. A partir de um 
referencial multidisciplinar apoiado nos estudos de gênero, cuidado e planejamento urbano, o 
artigo utiliza de reflexões de autores como Federici (2017), Porto-Gonçalves (1989), Brenner (2015) 
e Sack (1986) para destrinchar as relações entre as opressões sobre a mulher no espaço doméstico 
e seu direito à cidade. 

O corpo do artigo se encontra dividido em 3 seções, seguidas de uma breve conclusão. A primeira 
seção trata do processo histórico que enraizou e naturalizou as opressões sofridas pelas mulheres 
e instaurou a divisão sexual do trabalho, fazendo com que a presença da mulher fosse condicionada 
ao espaço doméstico, com a responsabilidade de cuidar das crianças, do marido e da casa. A partir 
disso será explanado como essa divisão do trabalho refletiu na formação das primeiras cidades e 
como esta influência permanece até os dias atuais. 

Na segunda seção se buscará entender como as relações de poder sobre o corpo da mulher são 
refletidas no território e como o Estado utiliza de territorialidades para exercer o controle e 
opressão sobre as mesmas. Essas relações de poder também reforçam a associação entre mulher e 
domesticidade, dificultando a escuta dos seus relatos e a sua presença no espaço público, uma vez 
que o planejamento urbano falha em atender às suas necessidades e a promover a união da cidade 
com o espaço privado. A última seção explora alternativas e mecanismos que colocam o cuidado 
como centro do planejamento urbano, buscando a formação de cidades mais democráticas e 
inclusivas para as mulheres.  



 

 

A opressão naturalizada da mulher e seus reflexos na formação das primeiras cidades 

A relação do homem com a natureza possui uma trajetória conflituosa. A busca pela dominação dos 
recursos naturais levou o homem a se colocar como sujeito não pertencente à natureza, em um 
patamar superior na sociedade, como aquele que domina e detém o poder. Porto-Gonçalves (1989) 
destaca que a dominação da natureza pelo homem na verdade é um paralelo da dominação do 
homem pelo próprio homem, colocando como subordinados aqueles que não se encaixam nos 
“moldes biológicos'' de dominante, que significa ser branco, hétero e de classe privilegiada. Logo, 
aqueles que possuem gênero, raça e classe diferentes são considerados inferiores e passíveis de 
dominação. 

Ao mesmo tempo que se coloca como alheio, o homem usa da natureza para justificar suas leis, 
costumes e relações sociais. Ao considerar a natureza como objetiva,”livre de paixões, ideologias e 
subjetividades” o homem conclui que “aplicar aos homens estas leis objetivas seria encontrar a 
sociedade naturalmente justa” (PORTO-GONÇALVES, 1989, p. 95).  

Sendo assim, a sociedade ocidental culturalmente relaciona com natureza todas as classes 
consideradas inferiores, como por exemplo, “as mulheres, por natureza, são frágeis e emotivas e, 
assim, devem ser mantidas em lugares protegidos, como o lar” (PORTO-GONÇALVES, 1989, p. 125, 
grifo do autor). Ou seja, ao afirmar que as condições naturais, biológicas, são justas, o homem 
dominante naturaliza suas opressões por tratar essas condições como originais e imutáveis, 
instituindo culturalmente seu poder sobre o comportamento da população, que é de suma 
importância para adestrar a mobilidade dos corpos dentro do território, controlando-os de forma 
natural para o “bem comum” da sociedade (MONDARDO, 2009, p.4). 

Essa imagem de fragilidade da mulher e restrição ao espaço doméstico tem raízes na instituição da 
caça, que implica em novas relações entre os sexos. 

Enquanto a caça leva os homens cada vez mais longe, a maternidade, por seu lado, 
conserva as mulheres nos abrigos [...] Permanecendo sedentárias, as mulheres passam, 
então, a dedicar-se à forragem e à colheita, cuidando das necessidades vegetais do grupo. 
Uma dualidade ecológica e econômica instala-se, a partir de então, entre homens e 
mulheres. (MORIN apud PORTO-GONÇALVES, 1989, p.86, grifo nosso)  

Neste momento também é instaurada a diferença sociológica entre homens e mulheres, pois elas 
se tornam subordinadas às crianças e consequentemente ao homem. Essa diferenciação se torna 
cultural, que é um ponto chave para a propagação e permanência dessa ideologia, reduzindo a 
mulher à figura materna e consequentemente à lógica reprodutiva (OLIVEIRA, 2018, p. 129). Logo, 
ao defender a reclusão da mulher no espaço doméstico como uma condição biológica e necessária 



 

 

à manutenção da sociedade, o homem normaliza a restrição do seu acesso ao espaço comum, 
controlando a sua mobilidade e consequentemente os seus corpos. Essa fusão entre mulher e 
domesticidade é fundamental na naturalização da divisão sexual do trabalho (BIROLI, 2015). 

Apesar de associada ao espaço privado e ao trabalho reprodutivo, a mulher sempre desempenhou 
papéis importantes na manutenção das aldeias, família e consequentemente, na origem das 
cidades. Além das atividades domésticas de cuidado, elas se responsabilizavam pelo artesanato, 
agricultura e domesticação dos animais, como também cabia à figura feminina a responsabilidade 
pelo desenvolvimento da linguagem e dos signos linguísticos. 

Sem esse longo período de desenvolvimento agrícola e doméstico, os excessos de 
alimentos e capacidade de trabalho que tornaram possível a vida urbana não teriam 
existido. E sem a previsão e a consciente disciplina moral que a cultura neolítica introduziu 
em todas as fases da vida, é de se duvidar que pudesse ter emergido a cooperação social 
mais complexa que surgiu com a cidade [...]. a casa e a aldeia, e com o tempo a própria 
cidade, são obras da mulher (RISÉRIO, 2015, p. 61 apud SARMENTO, 2017 p.37). 

Entretanto, apesar de essencial, a posição da mulher é inferiorizada e o trabalho doméstico e de 
cuidado são desvalorizados devido à construção social imposta. Essa posição a impediu e ainda hoje 
restringe a sua participação nos âmbitos políticos de decisão. Ainda na Grécia, uma das primeiras 
cidades formadas, somente os homens, considerados cidadãos, poderiam participar da pólis, as 
mulheres foram colocadas na mesma posição social dos escravos, ou seja, não tinham direito à vida 
pública (PORTO-GONÇALVES, 1989). 

As cidades começam a ser planejadas de acordo às vontades e necessidades dos homens que detém 
o poder. Com isso, a formação do espaço urbano se dá de forma exclusiva, construída em cima de 
valores patriarcais e capitalistas, atuando como um mantenedor das desigualdades sociais, 
sobretudo as de gênero.  

Do corpo-território ao território da cidade: as relações de poder e suas territorialidades 

As relações de poder são exercidas primeiramente no corpo, neste caso, o corpo feminino, que sofre 
opressões em todos os âmbitos sociais, sendo obrigado a seguir um comportamento imposto pela 
sociedade, sem direito de escolha. Como visto, o controle sobre a mulher foi naturalizado e os 
argumentos partem da condição biológica de seus corpos, dados como frágeis e confinados ao 
trabalho reprodutivo. 

[...] a corporeidade está profundamente implicada com as questões de raça e 
gênero.[...]Espacialmente, é indubitável o confinamento (quando não enclausuramento) 



 

 

da mulher no seu próprio corpo (vide, em algumas culturas mais conservadoras, a 
interdição/invisibilização quase completa do corpo feminino) ou, o que é mais comum, no 
espaço doméstico ou “do lar”.(HAESBAERT, 2020, p. 79, grifo nosso) 

As mulheres foram historicamente responsabilizadas pelo trabalho de cuidado, não somente de 
seus filhos, mas dos maridos, idosos, enfermos e de suas casas, o que significa que elas têm que 
dividir seu tempo entre o trabalho remunerado, o de cuidado e o doméstico. São relações cotidianas 
que interferem em suas rotinas e que restringem a sua vida e posição social (BIROLI, 2015). 

As implicações da responsabilização das mulheres pelo cuidado de suas famílias são muitas, entre 
elas podemos citar o ciclo fechado que se formou em torno dos laços sanguíneos, onde os cuidados 
com os vulneráveis é obrigação única da família, recaindo sobre a mulher, dificultando o 
compartilhamento dessa responsabilização com a comunidade e com o Estado. Além disso, a 
posição de trabalhadora não assalariada no lar coloca a mulher como subordinada ao homem no 
sistema capitalista, que considera o trabalho doméstico de cuidado como trabalho improdutivo.  

A associação entre mulher e domesticidade [...] funciona como dispositivo na alocação de 
responsabilidades – na vida privada, entre os indivíduos associados por laços familiares, 
afetivos e de convivência, mas também na esfera pública, nas normas que determinam ou 
favorecem uma certa divisão das responsabilidades entre Estado, famílias e 
indivíduos.(BIROLI, 2015, p. 92) 

Entretanto, é esse trabalho doméstico não remunerado o segredo da sustentação do capitalismo, 
uma vez que os trabalhadores necessitam de cuidados como refeições prontas, um lar limpo e 
confortável, para continuarem produzindo força de trabalho. Logo, o sistema ao mesmo tempo que 
invisibiliza o trabalho das mulheres, se aproveita dele. Todo o sistema econômico e político 
dependem do trabalho das mulheres na família, que é ignorado (FEDERICI, 2017; BIROLI, 2015). 

Ao unir essa desvalorização com o controle estatal sobre os corpos femininos, o capitalismo 
transforma as mulheres em máquinas de produção de novos trabalhadores, controlando também a 
forma de se produzir relações. Assim o corpo se torna “produto e produtor das relações sociais e 
territoriais” (MONDARDO, 2009,  p.3), portanto, o elo entre corpo e território possui (inter)relações 
e várias escalas de interpretação. 

Ao tratarmos o corpo como território consideramos o território também como uma extensão 
indissociável desse corpo. Haesbaert (2021) defende que o nosso corpo se estende ao “corpo da 
Terra”, por isso defender a vida e defender o território são ações complementares. De acordo com 
Sack (1986) o uso do território está associado com seu contexto social e histórico, criados “para 
suportar suas relações hierárquicas complexas”(p. 15) organizando e definindo sua própria 



 

 

comunidade. Esse conceito se reflete na cidade, uma vez que sua organização define as relações 
nela criadas e estas interferem ou mantém as relações de poder.  

As cidades evoluíram e com elas a sua necessidade de planejamento. O desenho urbano favoreceu 
o machismo, uma vez que foi projetado por homens nas esferas de poder para atender às suas 
necessidades e as do Mercado. As rodovias ganharam espaço para atender a demanda do sistema 
capitalista e “o referencial técnico de transportes e mobilidade é centrado na velocidade”(OLIVEIRA, 
2018, p. 125).  

A falta de participação das mulheres no planejamento urbano resultou em uma cidade desigual para 
elas, onde o controle de sua mobilidade e liberdade é exercido por meio de territorialidades 
impostas culturalmente. Sack (1986) define territorialidade como “a tentativa de um indivíduo ou 
grupo de afetar, influenciar ou controlar pessoas, fenômenos e relações, através da delimitação e 
da afirmação do controle sobre uma área geográfica.” (p. 21). Contextualizando, na cidade as 
mulheres possuem seus movimentos e acessos controlados pelo Estado.  

A Territorialidade nos humanos é melhor pensada não como algo biologicamente 
motivada, mas sim enraizada socialmente e geograficamente. Seu uso depende de quem 
está influenciando e controlando o quê e quem, nos contextos geográficos de espaço, lugar 
e tempo. A Territorialidade está intimamente relacionada em como as pessoas usam a terra 
e como elas organizam-se no espaço, e como elas dão sentido ao lugar (SACK, 1986, p. 3) 

Aqui é possível fazer um paralelo entre a condição naturalizada de exclusão da mulher tendo como 
base argumentativa fatores biológicos, quando na verdade são construídos e enraizados 
socialmente pelos indivíduos no poder.  

A Territorialidade não precisa ser uma área defendida, se considerarmos a área como 
objeto da defesa e que os defensores devem estar dentro do território defendido. O 
território pode ser usado para conter ou restringir, bem como para excluir. E os indivíduos 
que exercem controle não precisam estar dentro do território. E é claro que eles não 
precisam estar próximos dele. (SACK, 1986, p. 22) 

Esta definição se encaixa na situação atual da mulher ao frequentar o espaço público, mesmo 
estando sozinha em uma rua, a mulher sente o medo e insegurança onipresente em seu caminho, 
ela não se sente bem-vinda por estar sujeita continuamente a situações perigosas, como assédio ou 
violência, que a colocam numa posição de vulnerabilidade e restringem a sua presença. Tal 
mecanismo é utilizado para reforçar a ideia culturalmente instituída de que as mulheres pertencem 
ao espaço do lar.  



 

 

Essa dualidade público-privada interfere negativamente na vida da mulher nos dois campos. O 
espaço doméstico é visto e tratado como alheio à interferência do Estado. Já o espaço público não 
atende às suas necessidades por não considerarem suas experiências válidas.  

Defender uma cidade democrática e um urbanismo inclusivo é também defender o direito à cidade 
e à vida pública da mulher. O meio urbano é espaço de vivência, de construção de relações e todos 
devem possuir o direito de desfrutar de suas estruturas de maneira igualitária. Tal premissa só pode 
ser realizada quando as mulheres puderem sair às ruas de maneira segura e usufruir do espaço 
público e de seus corpos de maneira livre. Para que isso aconteça, o planejamento urbano precisa 
dar visibilidade às suas experiências e oferecer mecanismos que dêem suporte à sua dupla jornada 
de trabalho. 

O papel do Estado na manutenção da dominação sobre o corpo feminino através do planejamento 
urbano 

O planejamento urbano acompanha a trajetória humana desde as primeiras cidades, quando o 
homem trocou a caça pela agricultura como principal atividade econômica (MELLO et al, 2017, p. 
4). Como visto, a divisão sexual do trabalho restringiu a mulher ao trabalho reprodutivo e com isso 
ela teve sua presença condicionada ao espaço doméstico, dificultando a sua participação e 
posicionamento nos âmbitos de decisão do ordenamento das cidades por muitos anos.  

O Estado pensa o deslocamento dos corpos buscando o controle e o domínio do espaço. Ao exercer 
o controle sobre a mobilidade e imobilidade popular, ele garante também o controle dos territórios 
e das formas de territorialização dos corpos. De maneira estratégica ele domina as relações de poder 
na cidade em conjunto com as classes dominantes.  

[...] O controle espacial se dá pelo controle dos corpos enquanto territórios que comportam 
vida e que devem ser “adestradas” e disciplinadas para uma maior produtividade e 
domínio, além de se manter uma determinada forma de organização e projeção espacial 
dotada de normas, regras que não permitem a anomia. Os territórios corpos são elementos 
inerentes a organização espacial e reprodução da sociedade. (MONDARDO, 2009, p.9) 

Na sociedade ocidental atual, as mulheres já não são excluídas do espaço público, inclusive há cada 
vez mais oportunidades econômicas e políticas para as mesmas, porém o fato  de elas continuarem 
sendo as maiores responsáveis pelo trabalho na esfera doméstica e a não valorização e não 
remuneração desse trabalho ainda a impede de viver uma vida social plena como a dos homens, 
além de possuírem rendimentos menores na esfera pública. Logo, apesar de não sofrerem exclusão, 
esse contexto sustentado pela divisão sexual do trabalho promove “formas desiguais de inclusão” 
no espaço público (BIROLI, 2015; BRENNER, 2015). 



 

 

Essas diferentes formas de inclusão são traduzidas na estrutura urbana, naturalizando esse não 
pertencimento cultural das mulheres ao espaço público. Ruas mal iluminadas, pontos cegos, lugares 
vazios, entre outros, são resultados de uma urbe mal planejada, que facilitam e impulsionam casos 
de assédio e violência à mulher na cidade, reforçando o estereótipo de que ela não é bem-vinda ali 
e que seu lugar é a casa. Além disso 

O  encarceramento  massivo  de mulheres   negras   perpetrado   pelo   Estado;   a   sub-
representação   ou   representação deturpada  da  mulher  nos  meios  de  comunicação;  
as  violências  obstétricas  contra  as cidadãs  que  recorrem  ao  Sistema  Único  de  Saúde  
(SUS);  os  corpos  das  vítimas  da violência  policial  nas  periferias;  e  a  experiência  
cotidiana  de  perseguição,  silenciamento, agressão e invisibilização das mulheres  trans, 
travestis e prostitutas, entre tantos outros casos, revelam a atualidade das formas de 
violência contra as mulheres (OLIVEIRA, 2018, p. 121) 

O fato das cidades terem sido desenhadas com foco no mercado e na velocidade também prejudica 
as mulheres, uma vez que elas são a classe com menos acesso ao meio de transporte particular, 
logo são as que mais frequentam o meio urbano a pé e pelo uso de transporte público1, que é caro 
e de baixa qualidade. Além disso, a desigualdade de gênero coloca os lares chefiados por mulheres, 
principalmente mulheres negras, entre os maiores índices de famílias abaixo da linha da pobreza2, 
diminuindo não somente o acesso a um veículo particular, mas ao transporte público e à cidade em 
geral, uma vez que os custos elevados do centro as dirigem às margens da cidade e restringe o 
acesso à estrutura urbana.  

A  cidade pensada  a  partir  dos  interesses  do  capital  não  é  um  lugar  seguro  para  as  
mulheres,  que são  historicamente  responsabilizadas  pelo  cuidado  (evidenciado  nos  
atos  cotidianos  de levar as crianças à escola, as pessoas doentes ao atendimento médico-
hospitalar, auxiliar os  idosos  em  seu  cotidiano),  mas  que  são  constantemente  
violentadas  no  caminho.  As mulheres  que  se  movem  de  uma  zona  para  outra  da   

 
1 Pesquisa realizada na cidade de São Paulo mostra que as mulheres andam mais a pé e de transporte público do que 
os homens. Além disso, o trajeto delas é maior do que o masculino, apesar de terem como prioridade os destinos de 
trabalho e estudo, elas possuem mais paradas no caminho como mercados, creches, escolas, entre outros 
equipamentos, para cumprirem tarefas de cuidado. Pesquisa disponível no link: 
https://www.mobilize.org.br/noticias/10157/mulheres-andam-mais-a-pe-e-de-transporte-publico-que-os-
homens.html. 
2 Um estudo publicado pelo Made-USP (Centro de Pesquisa em Macroeconomia das Desigualdades da FEA-USP) que 
utilizou de base dados da PNAD Contínua - Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio e da PNAD Covid, feitas pelo 
IBGE, demonstra que desde o início da pandemia a taxa de mulheres negras abaixo da linha de pobreza subiu de 33% 
para 38% mesmo com o auxílio emergencial; e a taxa de mulheres brancas subiu de 12% para 15%. Matéria disponível 
em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2021/04/25/Desigualdade-de-g%C3%AAnero-e-ra%C3%A7a-o-perfil-
da-pobreza-na-crise. 



 

 

metrópole  por  meio  de  um transporte público precário, caro e inseguro, escancaram a 
dissintonia entre o  corpo e a materialidade urbana. (OLIVEIRA, 2018, p. 134) 

Em complemento: 

A vivência urbana é radicalmente diferente para  homens  e  mulheres  e  muito  mais  difícil  
para  as  mulheres negras,  trans  e/ou habitantes das periferias, que são as que mais 
frequentemente sofrem os impactos deste padrão   de   urbanização   excludente   e   
patriarcal.   Mulheres   foram   historicamente responsabilizadas  pelo  cuidado  e  pelos  
afazeres  domésticos.  São  as  que  circulam  com crianças,  com  pessoas  portadoras  de  
deficiências,  doentes e  idosos  e  transitam  por cidades nada acessíveis ou amigáveis 
(OLIVEIRA, 2018, p. 125). 

A luta pela inclusão de creches e escolas em período integral é um ponto crucial no caminho para 
cidades mais equitativas. Atualmente a quantidade dessas instituições nos municípios se encontra 
defasada, o município de Itabuna, no interior do estado da Bahia, por exemplo, composto por 71 
bairros só possui 11 creches em funcionamento3, isso significa que as mulheres não só encontram 
dificuldades de matricular seus filhos como também precisam percorrer longas distâncias para levá-
los e buscá-los.  

A via da socialização dos cuidados através de instituições públicas têm mostrado efeitos 
muito positivos sobre as desigualdades de classe e de gênero no Brasil. Apesar de o 
acesso à educação infantil, notadamente às creches, ser muito restritivo, as mães cujos 
filhos frequentam creches e pré-escolas não apenas apresentam maior taxa de ocupação 
no mercado de trabalho como trabalham em atividades mais formalizadas, ampliam o 
número de horas trabalhadas e auferem maior renda do trabalho (SORJ, 2014, p. 127). 

Outro ponto importante é a defesa do Sistema Único de Saúde (SUS) e de políticas de saúde com 
foco nas mulheres e também a localização e acesso a esses postos, prezando pela qualidade de vida 
da mulher e facilitando seu deslocamento. Ainda sobre Itabuna, a cidade conta somente com uma 
maternidade para atender toda a população feminina, obrigando as mulheres a pagar pelo 
atendimento ou se deslocar para outra cidade para acessar o serviço4. 

Em questão de segurança e apoio a mulheres em situação de violência, se faz urgente a implantação 
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM), visto que somente 7% das cidades 

 
3 Informação da Secretaria Municipal de Educação do município de Itabuna-BA.  
4 A prefeitura da cidade encerrou os atendimentos da Maternidade Ester Gomes, também conhecida como maternidade 
da mãe pobre, em 2020 e até o momento não promoveu uma substituição ao serviço. Desde o ano de 2019 que a 
instituição teve seus serviços suspensos por falta de repasses financeiros, colocando as mães em trabalho de parto em 
uma situação vulnerável. Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2019/11/06/ao-sentir-dores-gestante-
descobre-que-maternidade-de-itabuna-tem-atendimentos-suspensos-tenho-medo-de-perder-minha-filha.ghtml. 



 

 

brasileiras possuem a instituição5, deixando-as sem apoio e vulneráveis dentro de suas próprias 
casas. Além disso, é importante a inclusão do mapeamento afetivo das cidades com o objetivo de 
mapear os locais que provocam a sensação de insegurança e são mais propícios ao assédio e práticas 
violentas com base na escuta dos relatos femininos6, promovendo assim soluções assertivas para o 
problema.  

Outro mecanismo para a socialização do cuidado é a divisão dessas tarefas para além dos laços 
familiares. As feministas defendem que a maior participação no trabalho doméstico é essencial para 
a diminuição da carga física e emocional sobre as mulheres, mas além disso, a difusão do conceito 
de comunidade também se faz importante para expandir essa noção de responsabilização para além 
das famílias.  

A crise do cuidado e seu fardo para os lares familiares individuais são uma forte porta de 
entrada para a política prefigurativa que propõe novas formas de relações de 
compartilhamento e novos tipos de locais públicos, tais como coabitação, hortas 
comunitárias, creches cooperativas, escolas democratizadas e centros de recreação. 
(BRENNER, 2015, p. 312) 

Os sistemas de coabitação, onde diversas famílias possuem estruturas residenciais individuais mas 
dividem as áreas coletivas, é uma alternativa para essa socialização, pois assim os adultos dividem 
as responsabilidades de cuidado das crianças entre si, além de cuidarem uns dos outros.  

O Estado precisa colaborar com recursos financeiros direcionados para esse ordenamento urbano 
inclusivo que promove soluções coletivas à mercantilização do cuidado mas também precisa 
promover políticas que incentivem essa desconstrução da divisão sexual do trabalho, como por 
exemplo “mudanças na legislação que avancem em direitos a flexibilidade na rotina de trabalho e a 
licenças para mães e pais com crianças pequenas” (Biroli, 2015, p. 107). 

Embora não haja uma ligação causal direta entre a não participação das mulheres nas esferas 
políticas e a sua sobrecarga de trabalho é possível inferir que esse último é um obstáculo a mais 
para a sua inserção no meio, uma vez que lhe falta tempo em meio às responsabilidades 
remuneradas e domésticas.  

 
5 De acordo com pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2019, dos 5,5 
mil municípios brasileiros, somente 427 cidades possuem a Delegacia de Atendimento à Mulher, totalizando 7% dos 
municípios. Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/no-brasil-so-7-das-cidades-tem-delegacias-de-atendimento-
mulher/. 
6 A campanha “Chega de fiu-fiu” é um exemplo prático do mapeamento afetivo. Promovida pela ONG Think Olga com 
o objetivo de combater o assédio sexual em espaços públicos, o movimento mapeou os lugares mais incômodos e 
perigosos através de relatos de mulheres de todo o Brasil e construiu um mapa interativo com os resultados. Disponível 
em: https://thinkolga.com/projetos/chega-de-fiu-fiu/. 



 

 

Para tanto, é preciso também construir afirmativamente as condições para essa 
vocalização, assegurando práticas e arranjos, na vida doméstica e no trabalho, que 
permitam que os indivíduos tenham tempo e recursos para tomar parte na vida política, no 
debate público e em esforços coletivos que lhes pareçam relevantes.  (BIROLI, 2015, p. 113) 

O Estado, que sempre esteve presente na história de dominação da mulher, tem como objetivo 
continuar moldando as cidades a partir da ótica vigente, que oprime e segrega as classes que não 
compartilham de seus privilégios, inclusive as mulheres, pois “controlar e gerenciar os corpos é 
controlar e gerenciar a ordem espacial, e é, controlar os territórios” (MONDARDO, 2009, p.8). Para 
manter essa posição, ele busca invisibilizar os movimentos sociais que lutam por um planejamento 
anti hegemônico, onde as cidades se tornam acessíveis e igualitárias para todos os grupos. 

O planejamento urbano com foco em gênero tem papel fundamental nessa mudança de paradigma. 
“Trata-se da construção de um Estado solidário, que por meio de políticas públicas de qualidade 
coloque o cuidado no centro da sua definição de bem-estar social” (SORJ, 2014, p.127). Para que as 
políticas públicas revertam esse cenário cultural, é preciso entender a mulher como ser social e não 
só incluí-las nas esferas de decisão, mas também possibilitar a sua participação através da escuta e 
valorização de seus relatos.  Visto como o mecanismo mais importante do Estado para ordenar os 
territórios e a população, é necessário que o desenho urbano passe por uma reformulação com 
perspectivas feministas, interseccionais e decoloniais que lutam por um meio urbano democrático, 
promovendo usos coletivos dos equipamentos urbanos e priorizando as pessoas e suas 
vulnerabilidades. 

Considerações finais 

Com isso, é possível entender como a naturalização de opressões sobre o corpo da mulher, a 
desvalorização do trabalho de cuidado e seu condicionamento ao espaço doméstico, interferiram 
no desenho urbano e em seu direito à cidade. 

Porto-Gonçalves (1989) afirma que a naturalização das relações de poder camufla o fato de que na 
verdade elas foram construídas socialmente e instituídas através de lutas e movimentos sociais e 
que a visão que permanece não é a correta e sim a vencedora da batalha. A classe dominante e o 
Estado utilizam dessa naturalização para se manter no poder e continuar oprimindo os diferentes a 
eles, neste caso, as mulheres. Entretanto o autor também afirma que a cultura não é imutável, 
apesar de ser assim difundida, e que para mudar esse paradigma é necessário a proposição de novas 
relações com a natureza “natureza- mulher, natureza-criança, natureza-negro…” para assim mudar 
os conceitos enraizados que ainda hoje sustentam as relações de exclusão e opressão (p. 135). 



 

 

A perspectiva de corpo-território incorporada por Haesbaert sustenta essa afirmação, uma vez que 
a relação aproximada entre as mulheres, seus corpos e seus territórios (a T/terra, a natureza e 
também a cidade) são sua expressão de resistência. Essa perspectiva decolonial é necessária para 
mudar os rumos do planejamento urbano atual, desvinculando-o da dominação dos indivíduos e 
seus corpos e incorporando um Estado solidário, como defende Sorj (2014), para assim promover 
cidades e territórios mais inclusivos, não só na ótica do gênero, mas para toda a sociedade.  

Para promover uma cidade inclusiva e democrática é necessário garantir a presença das vozes 
femininas nas esferas políticas e do planejamento urbano. Para tanto é necessário promover 
políticas públicas que promovam a divisão da responsabilização pelo cuidado e que permita a 
coexistência entre a esfera pública e privada, retirando a sobrecarga das mulheres e permitindo 
uma maior liberdade de tempo.  

Enquanto a perspectiva de gênero e do cuidado não forem incluídas como prioridade no 
planejamento urbano continuaremos desenhando cidades com lacunas no espaço urbano e que 
reforçam as desigualdades históricas.  
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